
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 47096 - MT (2024/0043467-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ORIVALDO RIBEIRO
ADVOGADO : ORIVALDO RIBEIRO - MT001276O
AGRAVADO : JOSE MAURO BIANCHINI FERNANDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
LITISPENDÊNCIA VERIFICADA. IDENTIDADE DE PARTE, CAUSA 
DE PEDIR E PEDIDO COM A RCL N. 46.920/MT. CONTRARIEDADE 
A ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL/TEMA REPETITIVO. 
HIPÓTESES DE CABIMENTO. AUSÊNCIA. ATUAÇÃO TEMERÁRIA. 
MANUTENÇÃO DA MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 
1. Alegação de que não houve litispendência, pois, na primeira 
reclamação (46.920/MT), o pedido era de aplicação do Tema 
Repetitivo n. 970; e nesta, de aplicação das teses prolatadas nos 
apelos nobres que ensejaram o referido tema afastado. Hipótese em 
que as partes, a causa de pedir e o pedido de ambas as reclamações 
é igual - aplicação de tese/tema repetitivo ao mesmo caso de origem.
2. Não é cabível reclamação para compelir os Tribunais de apelação a 
adequarem decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tema 
firmado em julgamento repetitivo. Precedentes. 
3. Cabível a manutenção da multa por litigância de má-fé em virtude 
da atuação temerária do reclamante, ao manejar duas reclamações 
idênticas e completamente inadmissíveis, caracterizando abuso do 
direito de petição.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
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impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/08/2024 a 03/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
LITISPENDÊNCIA VERIFICADA. IDENTIDADE DE PARTE, CAUSA 
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Repetitivo n. 970; e nesta, de aplicação das teses prolatadas nos 
apelos nobres que ensejaram o referido tema afastado. Hipótese em 
que as partes, a causa de pedir e o pedido de ambas as reclamações 
é igual - aplicação de tese/tema repetitivo ao mesmo caso de origem.
2. Não é cabível reclamação para compelir os Tribunais de apelação a 
adequarem decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tema 
firmado em julgamento repetitivo. Precedentes. 
3. Cabível a manutenção da multa por litigância de má-fé em virtude 
da atuação temerária do reclamante, ao manejar duas reclamações 
idênticas e completamente inadmissíveis, caracterizando abuso do 
direito de petição.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
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impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ORIVALDO RIBEIRO contra 
decisão de minha relatoria a seguir ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA. IDENTIDADE DE 
PARTES, PEDIDO E CAUSA DE PEDIR EM RELAÇÃO A RCL 
46.920/MT. PRETENSÃO, ADEMAIS, MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. PEDIDO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. (e-STJ, fls. 33/35)

 

Sustentou, em suma, que não se trata de litispendência, pois o fundamento 
das reclamações foi diferente e que é cabível o ajuizamento do incidente, em respeito 
ao direito de petição e ao cabimento da reclamação para fazer prevalecer 
jurisprudência do STJ, argumentando, ainda, ter agido de boa-fé (e-STJ, fls. 39/49). 

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

ORIVALDO aduziu não haver litispendência entre esta reclamação e a Rcl 
n. 46.920/MT, tendo em vista que naquela o fundamento foi a aplicação do Tema 
Repetitivo n. 970; e nesta, o julgamento de Acórdãos de REsp., (REsp nº 1635428/S e 

REsp nº 1498484/DF (tema 970), proferido em julgamento de incidentes de resoluções 

repetitivas (e-STJ, fl. 43).

Contudo, sem razão.

Conforme assentado na decisão agravada:

 
Da leitura da peça inicial verifico a ocorrência de litispendência entre a 
presente demanda e a Rcl 46920/MT, por mim julgada, com 
publicação em 2/2/2024, aguardando eventual recurso ou trânsito em 
julgado.
As partes, a causa de pedir e o pedido são idênticos.
Em ambas as demandas, ORIVALDO figura como reclamante e, como 
parte beneficiária, JOSE MAURO BIANCHINI FERNANDES (JOSÉ).
A causa de pedir é a mesma, ausência de aplicação de 
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precedentes e tema repetitivo desta Corte Superior, por parte da 
Corte Estadual, no julgamento do agravo interno manejado contra 
a decisão que negou seguimento ao seu recurso de apelação, por 
inobservância ao princípio da dialeticidade (e-STJ, fl. 8).
Os pedidos em ambas as reclamações são, literalmente, iguais (e-STJ, 
fl. 12):
"Requer seja recebida a presente Reclamação, determinar a Intimação 
da parte Reclamada a se manifestar, querendo, e após as 
formalidades legais seja julgada procedente, na medida em que uma 
vez a insurgência do Fato Superveniente, causando a confissão do 
Réu, quanto a obrigação do cumprimento do objeto principal da Ação, 
restariam a serem apreciados,em obediência ao Princípio da 
Causalidade, os Pedidos Lucros Cessantes, com base nos Acórdãos 
Paradigmas em referência, Perdas e Danos e Honorários advocatícios, 
e, em cumprimento as normas contidas no Art. 992, CPC.; seja 
determinado que a Juíza Singular da respectiva 3ª Vara de Cível de 
Cuiabá/MT, dê prosseguimento ao feito, com a apuração dos referidos 
pedidos suplementares, por ser de Direito e Justiça".
E o ajuizamento das reclamações também se deu na mesma data: 
15/2/2024 (e-STJ, fl. 12).
Assim, observada a ocorrência da litispendência, que pode ser 
constatada de ofício pelo julgador, nos termos do art. 485, § 3º, do 
CPC/15, impõe-se a extinção do processo sem resolução do mérito 
(art. 485, V, do CPC/15) - sem destaque no original.

 

E o fundamento agora trazido, no sentido de que não se trata de pedidos 
idênticos, pois, naquela reclamação, o pleito era de aplicação do Tema Repetitivo n. 
970; e nesta, apenas do "entendimento prolatado nos recursos especiais" que 
ensejaram o mencionado tema, por si só já conduz a litispendência.

Aplicar o tema ou as teses prolatadas nos apelos nobres que ensejaram o 
tema dá na mesma. As partes, a causa de pedir e o pedido de ambas as reclamações é 
igual - aplicação de tese/tema repetitivo ao mesmo caso de origem.

De qualquer forma, como já dito, este incidente não se presta para compelir 
Tribunais de Apelação a aplicar precedentes firmados em julgamentos repetitivo ou 
entendimentos jurisprudenciais, por não se admitir a sua utilização como sucedâneo 
recursal. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECLAMAÇÃO CONTRA DECISÃO DA TNU. CONTROLE DE 
APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
1. Nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal e do art. 988 do 
CPC/2015, a Reclamação tem como finalidade preservar a 
competência do Superior Tribunal de Justiça ou garantir a autoridade 
de suas decisões, sempre que haja indevida usurpação, por parte de 
outros órgãos, de sua competência constitucional. 
2. No caso dos autos, não se verifica qualquer das hipóteses previstas 
no texto constitucional, tendo a parte reclamante sustentado, em 
síntese, que o julgado impugnado decidiu em dissonância com o 
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entendimento jurisprudencial desta Corte, pretendendo, em verdade, 
utilizar-se da Reclamação como sucedâneo recursal, o que não é 
cabível. 
3. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não é 
cabível reclamação diretamente contra decisão de turma recursal ou 
da própria Turma Nacional, com a finalidade de discutir contrariedade 
à jurisprudência dominante ou sumulada do STJ" (STJ, AgInt na Rcl 
33.990/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/02/2018). Nesse sentido: STJ, Rcl 32.098/RN, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 28/09/2020; 
AgInt na Rcl 40.627/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 23/05/2022. 
4. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento da Reclamação n. 36.476/SP, decidiu ser inadmissível a 
reclamação para controlar a aplicação de tese firmada em recurso 
repetitivo. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 43.290/MG, relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe de 10/3/2023)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
UTILIZAÇÃO DO RECLAMO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. HIPÓTESE NÃO 
CONTEMPLADA NO ART. 988 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 
CPC. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Conforme art. 105, I, f da Constituição Federal - CF, compete ao 
Superior Tribunal de Justiça - STJ processar e julgar originalmente a 
reclamação para a preservação de sua competência e garantia da 
autoridade de suas decisões. Em observância ao referido dispositivo 
constitucional, o Regimento Interno do STJ prevê, em seu art. 187, que 
"para preservar a competência do Tribunal, garantir a autoridade de 
suas decisões e a observância de julgamento proferido em incidente 
de assunção de competência, caberá reclamação da parte interessada 
ou do Ministério Público desde que, na primeira hipótese, haja 
esgotado a instância ordinária". 
No caso em análise, o reclamante se insurge contra recebimento da 
denúncia utilizando a reclamação como sucedâneo recursal, o que é 
inadmissível. Precedentes. 
2. A reclamação, nos moldes propostos, objetiva preservar 
jurisprudência desta Corte Superior, hipótese não contemplada no art. 
988 do CPC. "A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger 
o jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta 
em enunciado de súmula deste Tribunal" (AgRg na Rcl n. 41.479/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 
29/3/2021.)
3. Ademais, a Corte Especial do STJ já se posicionou acerca do não 
cabimento de reclamação em face de inobservância de precedente 
oriundo de recurso repetitivo. Destarte, com maior razão, não há de se 
falar em reclamação por descumprimento aos precedentes indicados 
pelo reclamante, uma vez que a autoridade das referidas decisões 
dizem respeito, tão somente, aos casos postos a desate nos 
respectivos julgados. 
4. Por derradeiro, frise-se que o presente agravo regimental apenas 
reproduz alegações já apresentadas, sem êxito, quando do 
ajuizamento da reclamação, razão pela qual não existem argumentos 
suficientes para a reforma da decisão agravada. 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg na Rcl n. 45.848/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
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Terceira Seção, DJe de 4/9/2023)
 
 
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. EXAME DE ADEQUAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO SEDIMENTADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO, COM O 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
1. De acordo com o posicionamento adotado pela Corte Especial do 
STJ, é inadmissível a reclamação para se realizar o controle de 
adequação do entendimento das instâncias ordinárias com as teses 
fixadas por este Tribunal em recurso especial repetitivo. 
2. Esta Casa tem entendido que o mero não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se 
imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que 
não se verifica no presente caso. 
3. Apresentada impugnação ao agravo interno interposto contra 
decisão que indeferiu liminarmente a reclamação, houve o 
aperfeiçoamento da relação processual, o que enseja a fixação da 
verba honorária em favor dos advogados do ora agravado. 
4. Agravo interno desprovido, com o arbitramento de honorários 
sucumbenciais. 
(AgInt na Rcl n. 46.269/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Segunda Seção, DJe de 6/5/2024)

 

Ademais, cabível a manutenção da multa por litigância de má-fé em virtude 
da atuação temerária do reclamante ao manejar duas reclamações idênticas e 
completamente inadmissíveis, caracterizando abuso do direito de petição.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. MULTA EM 
RAZÃO DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MATÉRIA PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 18 DA LEI 
12.153/2009. ÚNICO PRECEDENTE TRAZIDO PELA PARTE QUE 
VERSA SOBRE CASO DIVERSO DO LITÍGIO. ATUAÇÃO 
TEMERÁRIA DA PARTE QUE REALMENTE CONFIGURA 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTES.
(...) a orientação do STJ é de que a atuação temerária da parte, 
como na hipótese de interposição de dois ou mais Recursos com 
identidade de partes, causa de pedir e pedido (litispendência) 
configura litigância de má-fé, o que pode ocasionar a aplicação da 
multa prevista no art. 81 do CPC. Nesse sentido, a título ilustrativo: 
REsp 108.973/MG, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 
9.12.1997; RMS 18.239/RJ, Rel. Min. Eliana Ccalmon, DJ 13.12.2004; 
AgRg no REsp 466.775/DF, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 
1º.9.2003; REsp 1.055.241/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 18.8.2008.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.250/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Primeira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 27/6/2023 - sem 
destaque no original)
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Portanto, não sendo a linha argumentativa apresentada por ORIVALDO 
capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ser ele mantido por seus próprios fundamentos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Secretário  
 
Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ORIVALDO RIBEIRO
ADVOGADO : ORIVALDO RIBEIRO - MT001276O
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTERES. : JOSE MAURO BIANCHINI FERNANDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORIVALDO RIBEIRO
ADVOGADO : ORIVALDO RIBEIRO - MT001276O
AGRAVADO : JOSE MAURO BIANCHINI FERNANDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/08/2024 a 03/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul 
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 03 de setembro de 2024
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